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RESUMO: O presente estudo busca analisar a eficiência do Programa Universidade para Todos 
(ProUni), no Brasil, a partir de aspectos qualitativos das vagas oferecidas, que influenciam a inserção dos 
estudantes no mercado de trabalho. Criado como parte da intenção do governo de expansão de oferta de 
vagas nas instituições de ensino superior, o ProUni objetivou democratizar o acesso ao ensino superior 
pela oferta de vagas em instituições de ensino privadas. A pesquisa, de natureza qualitativa, pretende 
averiguar outras questões do ProUni que fogem da consideração do número de vagas, tendo como princi-
pal fonte de informações o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP). Conclui-se que o ProUni possui algumas falhas na sua implementação. 

Palavras-chave: PROUNI. Capital humano. Eficiência. Ociosidade. Qualidade. 

ABSTRACT: This study seeks to analyze the efficiency of PROUNI based on the qualitative aspects of 
the offered vacancies, which affect the insertion of the students in the labor market. Created as part of the 
government's intention to expand the grant of placements in higher education institutions, the Programa 
Universidade para Todos (PROUNI) aimed at democratizing access to higher education by offering va-
cancies in private educational institutions. The qualitative research intends to investigate other ProUni 
issues apart from the consideration of the number of vacancies, considering as main source of infor-
mation the Instituto from data provided by the Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP). It is concluded that PROUNI has some failures in its implementation. 

Keywords: PROUNI. Efficiency. Idleness. Quality. Human capital. 

1 INTRODUÇÃO 

O século XX foi um palco de mudanças no modo de ser da sociedade. Especificamente, o mercado 
de trabalho passou a demandar mão de obra qualificada para dar vazão às novas tecnologias que surgi-
ram. Dessa forma, a educação (em especial o ensino superior) também foi impactada, sofrendo trans-
formações nesse período.  

Nesse contexto, como defende Castro e Araújo (2018), a partir dos anos 1990, viu-se no Brasil uma 
expansão do número de vagas nas Instituições de Ensino Superior (IES), com um crescimento maior das 
IES privadas. 

Desse processo surge, em 2005, o Programa Universidade para Todos (ProUni) no Brasil. Costa e 
Ferreira (2017) ressaltam que esse tipo de programa é objeto de permanente discussão, o que torna perti-
nente a elaboração do presente artigo. Prosseguem os autores afirmando que o ProUni é resultado da ten-
tativa de expansão quantitativa do acesso à educação superior. Entretanto, a qualidade dos cursos e a in-
serção no mercado de trabalho não é garantida.  
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Assim, o objetivo do presente estudo é analisar a eficiência do ProUni, tanto pela perspectiva 
da oferta dos cursos como pela qualidade dos cursos, a partir de indicadores do próprio programa, 
fornecidos principalmente pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).  

Verificar-se-á a natureza e a qualidade dos cursos oferecidos assim como o percentual de vagas 
ociosas, de modo a constatar a eficiência do programa. Eficiência é entendida, no presente trabalho, 
como a otimização dos recursos disponíveis para obtenção do melhor resultado possível para a políti-
ca pública, dado o objetivo de cada programa. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Contextualizando o ProUni: Dados e Reflexos 

O ProUni, criado pelo Governo Federal, é um programa destinado à concessão de bolsas de es-
tudo integrais e parciais de 50% ou de 25% para estudantes de cursos de graduação e sequenciais de 
formação específica, em IES privadas, com ou sem fins lucrativos. (Lei n. 11.096, 2005). 

Sintetizando os objetivos da criação do ProUni, Carvalho (2006) menciona que o programa 
surge com o discurso de justiça social tendo como público-alvo os estudantes carentes e como critério 
principal a renda familiar, juntamente com o estudo secundário em escolas públicas (ou particulares 
com bolsa integral). Como defende o autor, o objetivo do presente programa é a inclusão social pelo 
acesso ao ensino superior.  

Nessa linha dispõe Sguissardi (2015), ao inferir que o Estado, via políticas focais de curto al-
cance, como o ProUni, tenta oferecer garantias de alguma igualdade de condições de acesso ao ensino 
superior. 

Percebe-se que o custo do programa possui uma sistemática diferenciada dos demais programas 
de governo. O custo do ProUni ocorre por renúncia fiscal (tributos que o governo deixa de arrecadar 
das IES privadas participantes). 

O gráfico abaixo mostra o histórico do gasto referente ao ProUni (em forma de tributos deixa-
dos de arrecadar): 
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Gráfico 1 — Isenções fiscais referentes ao PROUNI, ano 2006 a 2016, em milhões R$. Valores 
nominais 

 

Fonte: MEC/INEP, adaptado pelos autores.  

Verifica-se que, entre os anos de 2006 e 2016, o Governo Federal financiou o programa com o 
valor de aproximadamente R$ 8 bilhões, por meio de renúncia fiscal às IES privadas que aderiram ao 
programa. Entre 2006 e 2016, o valor das renúncias fiscais concedidas pelo governo cresceu 592%, 
tendo como ápice o ano de 2016, com cerca de R$ 1.280 bilhões.  

No Brasil, após a instituição do ProUni, verificou-se um aumento considerável do número de 
vagas ofertadas no ensino superior privado, conforme Tabela 1:  

 Tabela 1 — Concludentes do ensino médio e vagas ofertadas nas IES privadas, período de 2005 
a 2016       

Ano  Concluintes do ensino médio Vagas ofertadas pelas IES privadas 

2005 1.893.923 2.122.619 

2006 1.858.615 2.039.297 

2007 1.749.731 2.216.377 

2008 1.761.425 2.364.717 

2009 1.797.434 2.770.797 

2010 1.793.167 2.674.855 
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 Tabela 1 — Concludentes do ensino médio e vagas ofertadas nas IES privadas, período de 2005 
a 2016       

Fonte: MEC/INEP e iDados. Adaptado pelos autores.  
*Números estimados de acordo com dados extraídos do sítio eletrônico www.idados.org.br. 

Conforme se verifica na Tabela 1 acima, no ano 2005, a proporção era de 0,89 concludentes do 
ensino médio para cada vaga nas IES privadas (ou seja: havia 1,12 vagas para cada estudante conclud-
ente do ensino médio). No ano de 2016, com o expressivo aumento do número de vagas ofertadas pe-
las IES privadas, a proporção se apresenta em 0,60 concludentes do ensino médio para cada vaga (ou 
seja: havia 1,65 vagas para cada estudante concludente do ensino médio). 
2.2 Importância no ensino superior na inserção ao mercado de trabalho 

É nítida a relação entre a educação e o mercado de trabalho. A formação superior possui grande 
importância para a ascensão social do indivíduo. Na visão de Martins e Rocha de Oliveira (2017), as 
causas para essa relação ensino superior/empregabilidade são as novas tecnologias e a globalização da 
economia: estabelecem exigências mais elevadas de escolaridade tanto para o ingresso no mercado de 
trabalho quanto para a permanência neste. 

Lemos, Dubeux e Pinto (2009) afirmam que a qualificação profissional é o requisito-chave para 
o ingresso no mercado de trabalho. Na ótica de Silva e Nascimento (2014), as instituições de ensino 
representam um contexto facilitador do desenvolvimento pessoal dos estudantes, promovendo a inte-
gração entre a academia e o mercado.  

Rocha-Vidigal e Vidigal (2012) asseveram que o processo de reestruturação produtiva pelo qual 
tem passado a economia exige do mercado de trabalho constantes adaptações e aprimoramentos. 
Nesse caso, aos trabalhadores faz-se necessária a qualificação profissional como forma de elevar a 
produtividade e, por conseguinte, a competitividade econômica. E, por intermédio da educação superi-
or, somente se obterá êxito com uma oferta de cursos de qualidade, conforme defendem Braum, Leão, 
Freire e Walter (2015), quando afirmam que fatores da qualidade do ensino superior baseiam-se, den-
tre outras dimensões, na empregabilidade dos alunos. 

Ano  Concluintes do ensino médio Vagas ofertadas pelas IES privadas 

2011 1.825.980 2.743.728 

2012 1.877.960 2.784.759 

2013 1.739.290 2.903.782 

2014 1.951.586 3.012.276 

2015 1.893.468* 3.223.732 

2016 2.059.409* 3.407.890 

http://www.idados.org.br
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Assim, Costa e Ferri (2018) destacam a preocupação das IES, que é a problemática da relação 
entre a formação universitária e as formas de inserção profissional dos seus estudantes e egressos. A 
preocupação com o mercado de trabalho torna-se mais um viés necessário às universidades do mundo 
atual. Sem a visão mercadológica, as IES podem perder parte de seus alunos, que enxergam a univer-
sidade como o “predomínio da ideia da formação profissional e do preparo instrumental para a 
atuação profissional como função principal da universidade.” (COSTA & FERRI, 2018, p. 07).  

O tema é objeto de estudo desde meados do século passado, com o advento da Teoria do Capital 
Humano — TCH, criada pelos economistas Theodore W. Schultz e Gary S. Becker. O capital hu-
mano, de acordo com Schultz (1973), é o investimento do ser humano em si próprio, com o objetivo 
de se obter melhores rendimentos. Uma das formas desse investimento individual é a educação. A 
TCH tenta explicar a relação entre o investimento do indivíduo em educação e sua melhora nos rendi-
mentos financeiros. 

A importância do capital humano não ganha contextos apenas individuais. Os ganhos do inves-
timento em educação alcançam também aspectos sociais. Ou seja, uma educação de qualidade é apta a 
inserir o cidadão num plano individual/profissional maior, o que, consequentemente, faz com que toda 
a sociedade se beneficie, ainda que indiretamente.  

Para Becker (1964), o conhecimento adicional e o ganho de capacidade intelectual advindos do 
investimento do homem em uma boa educação são responsáveis, em grande parte, pela superioridade 
produtiva dos países tecnicamente avançados. O autor também já relacionava educação com emprega-
bilidade. 

Tal fato é comprovado no Brasil pelo estudo empírico em municípios cearenses, realizado por 
Fontenele, Moura e  Leocadio (2011, p. 202-203), no qual constatou-se que, “para promover o desen-
volvimento econômico municipal, devem-se criar mecanismos para favorecer a criação de capital hu-
mano — que viria com melhores investimentos em educação —, no intuito de gerar efeitos qualita-
tivos na economia”. 
3. METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada, de classificação quantitativa e natureza descritiva, pretende averi-
guar outras questões do ProUni que fogem da consideração do número de vagas. Serão analisadas: 1) 
comparação entre os cursos considerados prioritários pelo Brasil com a oferta do ProUni e 2) quali-
dade dos cursos nas instituições participantes, através do conceito ENADE.  

Felicetti e Cabrera (2017) destacam a necessidade de constante monitoramento do programa, 
identificando o cumprimento de seu objetivo fundamental como forma de combater eventuais falhas 
no processo. 

É importante destacar que os programas governamentais necessitam de avaliação. Felicetti, 
Cabrera e Morosini (2014) defendem a necessidade de avaliar os retornos desses programas para a 
sociedade, apontando questões-chaves, como: O que se está fazendo?  
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Quem está fazendo e por que está realizando? Em suma, para afirmar que está ocorrendo um impacto 
(seja positivo ou negativo), necessita-se mostrar as mudanças que estão acontecendo diante de um in-
vestimento sobre uma determinada questão. 

Nos dizeres de Arretche (1999), é na avaliação da efetividade dos programas que se busca 
demonstrar a relação entre os resultados encontrados na realidade social e a política pública. Logo, a 
presente metodologia analisará a eficiência do programa sobre o prisma da real necessidade de oferta 
dos cursos juntamente com a qualidade dos mesmos. 
3.1 Necessidade dos cursos oferecidos aos bolsistas 

Preliminarmente, cabe ressaltar uma falha grave do ProUni, no que diz respeito à falta de análise 
preliminar das necessidades profissionais dos cursos oferecidos. Tal fato é corroborado pelo TCU 
(Acórdão 816-Plenário, 2009, item 147), que afirma não haver nenhum estudo, pesquisa ou instru-
mento que forneça um panorama das necessidades de profissionais com cursos superiores no Brasil. 

Portanto, para realizar a análise entre a necessidade/oferta dos cursos, tome-se a indicação de 
cursos prioritários do FIES (Programa de Financiamento Estudantil) no ano de 2016/2 como base 
(item 03 do Anexo 01 da Portaria Normativa nº 09/2016/MEC), pois o ProUni não possui tal estudo. 
De acordo com a Portaria, para os cursos prioritários, deverão ser reservadas 60% das vagas, a ser ob-
servada a seguinte distribuição percentual, conforme Tabela 02: 

Tabela 2 — Distribuição do percentual dos cursos prioritários do FIES, ano 2016 

 

Fonte: MEC 

De acordo com a lei criadora do ProUni, as IES privadas são obrigadas a ofertar bolsas em todos 
os seus cursos, de forma proporcional ao número de vagas que a instituição oferece em cada curso, em 
cada semestre. 

Verifica-se que os cursos prioritários, escolhidos pelo governo, possuem pouca ocupação no 
ProUni, com menos da metade do total das vagas concedidas (44,28%), conforme Tabela 3, abaixo. 
Isso significa dizer que mais das metades das vagas (55,72%) são para cursos não prioritários: 
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Tabela 3 — Percentual dos cursos prioritários (FIES) ocupados pelo ProUni no ano 2016/2 

 

Fonte: Dados Abertos, com adaptação dos autores. 

Analisando os cursos da área de saúde, enquanto a dicção dos cursos prioritários na legislação 
do FIES é de 30% do total das vagas (50% de 60%), o ProUni ocupa apenas 19,93%. A situação tor-
na-se mais discrepante quando se analisa o curso de Medicina especificamente. A Portaria supramen-
cionada menciona que o curso de Medicina (historicamente o mais concorrido nos processos se-
letivos) deve ocupar 45% das vagas reservadas à área de saúde, o que totaliza 13,5% das vagas. Pelas 
vagas ocupadas pelo ProUni, a Medicina compõe apenas 0,50% do total.  

Já a área de engenharia deveria ser ocupada por 24% do total. Pela análise da Tabela acima, 
percebe-se que apenas 13,19% é ocupada por cursos de engenharia. Apenas os cursos da área de li-
cenciatura cumprem o “exigido” na Portaria (enquanto no FIES, a determinação é que 6% do total de 
vagas fossem supridas, no ProUni essa área é ocupada por 11,16%). 

Área Percentual TOTAL 

Saúde     

Biologia 1,07% 

19,93% 

Biomedicina 1,22% 

Educação Física 4,22% 

Farmácia 1,76% 

Fisioterapia 2,39% 

Fonoaudiologia 0,22% 

Medicina 0,50% 

Medicina Veterinária 0,89% 

Nutrição 1,81% 

Odontologia 1,09% 

Psicologia 2,79% 

Serviço Social 1,94% 

Terapia Ocupacional 0,03% 

   

Engenharia 13,19% 13,19% 

   

Licenciatura, Pedagogia e Normal Superior     

Pedagogia 6,86% 

11,16% 

Português 0,28% 

Matemática 0,70% 

História 0,77% 

Geografia 0,41% 

Línguas Estrangeira 1,19% 

Química 0,28% 

Física 0,07% 

Filosofia 0,24% 

Artes 0,25% 

Sociologia 0,11% 

    44,28% 
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Em outras palavras: o oferecimento dos cursos diz respeito à oferta das instituições, e não a um 
critério de prioridade dos cursos estabelecido pelo programa, em sua maioria. Não interessa o desenvolvi-
mento nacional nesse ponto, mas apenas uma preocupação na ocupação das vagas nas instituições priva-
das. O Tribunal de Contas da União — TCU (Acórdão 816/2009-Plenário, 2009) pronunciou-se sobre a 
questão em auditoria realizada, afirmando que “a dinâmica de distribuição de bolsas do ProUni e de fi-
nanciamentos do FIES é movida por motivos outros que não as prioridades e necessidades brasileiras de 
profissionais”. 
 

3.2 Análise da qualidade das IES privadas participantes do ProUni 
Para analisar a qualidade das IES privadas será utilizado o Conceito Enade, que é um indicador de 

qualidade que avalia os cursos por intermédio dos desempenhos dos estudantes no Enade (Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes). Seu cálculo e divulgação ocorrem anualmente para os cursos 
com pelo menos dois estudantes concluintes participantes do Exame. 

Os valores do Conceito Enade variam de 1 a 5, de modo que o Conceito 1 refere-se à pior 
avaliação, e o Conceito 5 à melhor avaliação, conforme Quadro 1: 

Quadro 1 — Índices de avaliação do Conceito ENADE 

 

 

 

 

Fonte: MEC/INEP. Adaptado pelos autores. 

Verificou-se, conforme Tabela 3, um baixo índice de qualidade nas IES privadas participantes do 
ProUni. Cerca de um terço das instituições (31,10%) são consideradas de baixa qualidade (conceitos 1 e 
2) e 38,65% no conceito 3. Um número ínfimo de instituições (2,44%) conseguiu o conceito 5, consider-
ado de alta qualidade.  

Faixa do indicador Valor contínuo 

1 0,000  ≤  NC  <  0,945 

2 0,945  ≤  NC  <  1,945 

3 1,945  ≤  NC  <  2,945 

4 2,945  ≤  NC  <  3,945 

5 3,945  ≤  NC  ≤  5,000 
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Tabela 4 — Conceito ENADE das IES privadas período 2007/2016. 

Fonte: MEC/INEP. Adaptado pelos autores. 

É nesse contexto que são oferecidas as bolsas do ProUni. Cursos de baixa qualidade domi-
nam a oferta. A situação torna-se mais grave quando se constata que 11,79% dos cursos sequer 
possuem avaliação.  

3.3 Ociosidade das vagas 

O percentual de ociosidade das vagas é uma consequência natural da natureza e qualidade dos cur-
sos oferecidos. A oferta de cursos pouco atrativos para o mercado e de baixa qualidade evidente-
mente terá pouca adesão. Analisando o aspecto quantitativo, verifica-se que o ProUni ofertou mais 
de três milhões de bolsas. Apesar da expressividade do indicador, há número significativo de vagas 
ociosas, conforme Tabela 5: 

 

Ano Conceito 1 Conceito 2 Conceito 3 Conceito 4 Conceito 5 SC 

2007 3,80% 21,09% 26,34% 11,08% 0,52% 37,14% 

2008 4,13% 23,57% 34,67% 13,11% 1,75% 22,76% 

2009 3,04% 25,15% 37,88% 13,11% 2,38% 18,41% 

2010 3,54% 24,10% 34,78% 12,68% 2,27% 22,59% 

2011 4,63% 24,81% 37,27% 15,56% 3,50% 2,42% 

2012 2,52% 29,32% 45,56% 17,29% 3,51% 1,78% 

2013 4,49% 30,18% 43,39% 15,84% 2,15% 3,92% 

2014 6,94% 35,82% 37,74% 14,39% 2,19% 2,86% 

2015 3,36% 28,86% 44,90% 16,42% 3,04% 3,31% 

2016 4,23% 27,42% 43,92% 18,65% 3,09% 2,66% 

MÉDIA 4,07% 27,03% 38,65% 14,81% 2,44% 11,79% 
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Tabela 5 — Número de bolsas ofertadas e ocupadas pelo ProUni 2005/2016 

Fonte: MEC/INEP e Portal Dados Abertos (adaptado pelos autores).  

Verifica-se da tabela acima o alto percentual de vagas ociosas advindas do ProUni. Até o ano 
de 2016 o programa teve 896.018 vagas não ocupadas, o que representa 31,33% das vagas ofere-
cidas.  

Cabe destacar que, até 2011, mesmo com as bolsas ociosas, as IES privadas com fins lucra-
tivos permaneciam integralmente isentas de todos os tributos previstos. Por exemplo: no ano de 
2008, apesar de ter 100.384 vagas não ocupadas, de um total de 225.005 (44,61% de ociosidade), 
as IES privadas foram beneficiadas com isenção fiscal da totalidade das vagas (241.273).  

De qualquer forma, constata-se que, entre 2005 e 2011, as IES privadas se beneficiaram da 
completa isenção fiscal prevista no regulamento do ProUni, não obstante ter havido, nesse período, 
ociosidade de 463.499 vagas (34,83% das vagas disponíveis). 

Ainda que se considere que a partir de 2011 as vagas ociosas não representam um prejuízo 
direto, impõe ressaltar que tal fato gera prejuízo no tocante ao custo de oportunidade do programa, 
que poderia ser utilizado de uma maneira mais eficiente. 

Ano Vagas ofertadas Vagas preenchidas Vagas ociosas % Vagas ociosas 

2005 112.275 95.629 16.646 14,82% 

2006 138.668 109.025 29.643 21,37% 

2007 163.854 105.574 58.280 35,56% 

2008 225.005 124.621 100.384 44,61% 

2009 247.643 161.369 86.274 34,83% 

2010 241.273 152.733 88.540 36,69% 

2011 254.598 170.766 83.832 32,92% 

2012 284.622 176.764 107.858 37,89% 

2013 252.374 177.326 75.048 29,73% 

2014 306.726 223.598 83.128 27,10% 

2015 329.117 252.650 76.467 23,23% 

2016 329.180 239.262 89.918 27,31% 

TOTAL 3.247.260 1.989.317 896.018 31,33% - média 
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4 CONCLUSÕES 

Como se observa neste estudo, por meio dos dados coletados em fontes oficiais do Governo, 
verificou-se que o programa não se atenta para as necessidades de profissionais formados em áreas 
importantes ao desenvolvimento nacional e que serão absorvidos pelo mercado de trabalho. Além 
disso, não está vinculado a um planejamento estruturado, não se atentando para a qualidade dos cur-
sos oferecidos, abrindo espaço para diversos cursos com baixa qualidade e não relevantes do ponto 
de vista do desenvolvimento nacional. Esses fatores sugerem o elevado percentual de vagas ociosas 
(quase 1/3 do total de vagas disponibilizadas).  

Desde a sua criação, o ProUni traz discussões acerca da sua participação na democratização 
do ensino superior como forma de diminuir a desigualdade social brasileira e capacitar os indivídu-
os para o mercado de trabalho.  Foram criadas mais de 3 milhões de vagas nas IES privadas. No en-
tanto, Rocha de Oliveira e Piccinini (2012) apontam uma discrepância nesses dados: apesar das 
transformações em termos de educação no país, atualmente há um cenário marcado pelo desem-
prego juvenil, ao mesmo tempo em que se destaca a falta de mão de obra qualificada.  

De fato, não basta que o profissional tenha concluído um curso superior para assegurar a con-
quista de uma vaga de emprego. Para a inclusão no mercado de trabalho é necessária, além da ne-
cessidade/existência da vaga no cenário nacional, a realização de um curso de qualidade.  

Dessa forma, pode-se concluir que o ProUni não se mostra eficiente. Para que seja entregue 
um resultado satisfatório, sugere-se que o ProUni deva fornecer aos bolsistas uma educação de 
qualidade em cursos de real necessidade no Brasil e seu mercado de trabalho (com sua verificação 
sistemática), sendo que a oferta de cursos, de maneira pura e simples, à vontade das IES, não 
garante a entrada do estudante no mercado de trabalho e, consequentemente, a diminuição de desig-
ualdades sociais. 
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